
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 28.636 - RS (2011/0094181-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : UNIMED  PORTO ALEGRE - SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO TONETTO 
ADVOGADA : LAURA AGRIFOGLIO VIANNA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SEDE ESPECIAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ. ALEGADA NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA E SUPOSTO CERCEAMENTO 
DE DEFESA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
João Otávio de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 28.636 - RS (2011/0094181-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : UNIMED  PORTO ALEGRE - SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO TONETTO 
ADVOGADA : LAURA AGRIFOGLIO VIANNA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado por UNIMED  PORTO ALEGRE - 

SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA em face de decisão 

que manteve, por seus próprios fundamentos, a decisão de inadmissibilidade do 

recurso especial em decorrência da impropriedade das alegações concernentes 

a dispositivos constitucionais, da não verificação de negativa de prestação 

jurisdicional e da incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

Alegou a parte agravante a indevida apreciação do mérito do recurso 

especial pelo juízo de admissibilidade realizado na Corte local e a não 

incidência das Súmulas 5 e 7/STJ. Reiterou, ainda, argumentos de violação do 

art. 535 do Código de Processo Civil.

No recuso especial inadmitido, interposto com apoio na alínea a do 

permissivo constitucional, sustentou-se negativa de vigência aos arts. 332, 333, 

II, 535 do Código de Processo Civil e 5º., LV, da Constituição da República.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 28.636 - RS (2011/0094181-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, inobstante o arrazoado tecido, o presente agravo não 

merece provimento.

Demonstra a parte agravante tão-somente o inconformismo para com o 

decisum hostilizado, não trazendo argumentos capazes de derruir a decisão 

agravada.

Com efeito, é de se salientar, preliminarmente, a imprestabilidade do 

recurso especial para aferição de pretensa violação a princípios e preceitos 

normativos insculpidos na Constituição da República, ante a competência 

reservada ao Supremo Tribunal Federal.

No que tange ao art. 535 do Código de Processo Civil, destaque-se não 

haver nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação jurisdicional, no 

acórdão que decide de modo integral e com fundamentação suficiente a 

controvérsia posta.

O Tribunal de origem, no caso, julgou com fundamentação suficiente a 

matéria devolvida à sua apreciação. Ademais, o juízo não está obrigado a se 

manifestar a respeito de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas 

partes.

Quanto ao mais, o acórdão combatido ponderara não ter a parte ora 

agravante comprovado suas alegações respeitantes à ilegitimidade passiva para 

o feito, ônus que lhe incumbia, bem como que o contrato firmado com a parte 

adversa seria de âmbito nacional. A modificação de tais conclusões se mostra 

inviável em sede especial, incidindo o teor das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
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Por fim, considerando que a parte agravante, mesmo advertida, insiste 

em protelar a resolução do litígio, mediante a interposição de recurso 

manifestamente infundado, entendo caracterizado o intuito meramente 

protelatório do recurso, fazendo-se necessário condená-la a pagar à parte 

agravada multa de 5% do valor atualizado da causa, condicionada a 

interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor, 

conforme consignado no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com 

aplicação de multa, nos termos da fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0094181-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 28.636 / RS

Números Origem:  10802590989  70037529278  70038621579  70039751813  70041660275

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED  PORTO ALEGRE - SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO LTDA

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO TONETTO
ADVOGADA : LAURA AGRIFOGLIO VIANNA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED  PORTO ALEGRE - SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO LTDA

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DO CARMO TONETTO
ADVOGADA : LAURA AGRIFOGLIO VIANNA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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